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Sr. Agente de Contratação,

Com vistas a cumprir as formalidades da Lei no 14.1331?024 e demais legistação
pertinente, o Ordenador de Despesas da Secretaria da lnfraestrutura, no uso de suas

atribuiçôes que [he são conferidas, AUTORIZA o AGENTE DE CONTRATAçÃO da Prefeitura
Municipal de Crateús/CE, a instaurar Processo Administrativo através de INEXIGIBILIDADE DE

LIC|TAçÃO, com fundamento no no inciso V do artigo 74 da Lei 14.133121 e suas posteriores

alrerações, visando LocÀÇÃo DE uM mÓvEL Do TtPo GALPÃo PARA o FUNctoNA^ ENTo DE

UMA GARAGEil PARA GUARDA DE VEíCULOS DO TIPO CAATINHÕES PERTENCENTES A FROTA

DE VEíCULOS DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA, rudo conforme especificações conridas
no Termo de Referência, anexado a esta autorização.

lnformamos ainda que há estimativa do impacto orçamentário - financeiro e que
dispomos de recursos oriundos do sob a dotação orçamentária n'10. 10.04.122.0037.2053 -

MANUTENCAO DAS ATIVIDADES GERAIS DA SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA - Fonte
de Recursos - 500.0000.00 Recursos não vinculados de lmpostos - etemento de despesa

3.3.90.36.00 Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Física, em compatibilidade e adequação
com a lei orçamentária anuat, o plano plurianuat e a lei de diretrizes orçamentárias.

Crateús-CE, 23 de fevereiro de 2024.

// //- Ír-
Gilmar Leite Siqúeira

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipat da lnfraestrutura
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TERMO DE AUTUAçÃO

PROCESS0 ADMIN ISTRATIVO NO: 26.02.01 /2024,02

Setor/lnteressado: SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA

Nesta data, tendo em vista o Processo Administrativo da Secretaria/Setor interessado, o qual

solicita que se proceda os atos de contratação direta nêcêssários para a Locação de 01 (um) imÓvel

situado na Rua lnstituto Santa lnês, 527, Centro, no município de Crateús, para funcionamento de

uma garagem para guarda de veículos do tipo caminhâo dê responsabilidade da Secretaria

Municipal da lnÍraestrutura, de acordo com a pÍoposta apÍesentada e ato de inexigibilidade de

Licitaçâo, nos teÍmos doaÍ|.74, inciso Vda Lei No14.'133/21 c/c DecÍeto Municipal no 1.042de20

de novembro de 2023, e alterações posteriores,

Nestês termos, AUTUO as peças que segue, transformando no Processo no§ termos seguinte:

Modaridade: INEXIGIBTLIDADE DE LICITAÇÃO N' 002-2024-SEINFRA

Crateús - CE, 26 de fevereiro de 2024

ANTÔNO FERN JÚNIOR
Município de Crateús

1-2024
Agente de
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JUSTIFICATIVA DA INB(IGIBILDIADE, RAZAO DE ESCOLHA DO FORNECEDORE JUSTIFICAT

PREÇO

INEXIGIBILDIADE N". 002.2024-SEINFRA. PROCESS ADMI TRAT N0

OBJETO: LOCAÇÃO DE UM IMOVEL DO TIPO GALPÂO PARA O FUNCIONAMENTO DE UMA

GARAGEM PARA GUARDA DE VE|CULOS DO TIPO CAMINHOES PERTENCENTES A FROTA DE

VEíCULOS DA SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA,

0 MUNICIPIO DE CRATEÚS, pessoa jurídica de direito público intemo, com sede na Rua Manoel

Augustinho, no í[4 - São Vicente - Crateús - Ceará, CEP: 63.700-000, inscrita no CNPJ/MF sob o no.

07.982.036/0001-67, neste ato repÍesenlado pelo Sr. Gilmar Leite Síqueíra, por íntermédÍo do Agente de

Contratação do Municipio de Crateús, necessita contratar os serviços mencionados no objeto acima

mencionado:
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Obietivo da Licitação é contratar a proposta mais vantajosa primando pelos princípios da legalidade,

impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é a regra.

Entretanto há requisiçôes que por características específicas tomam-se impossíveis ou inviáveis as

licitaçoes nos trâmites usuais. Na oconência de licitaçoes inviáveis ou impossiveis a lei previu exceçôes as

regras, as Dispensas de Licitações e a lnexigibilidade de licitaçâo. Trata-se de certame realizado sob

obediência ao estabelecido no artigo 72, lei 14.13312021.

Ail. 72. O prccesso de contrd@ direta, que @n$eende os casos de inexiç1ibílidade e de

dis@nsa de licitaçÃo, deverá ser instruido cun os sê{uinÍês docun êí,rosj

I - Documento de íornaliz«áo de denanda e, se for o caso, súudo técnico prelininar,

anâlbe de iscos, temo de referàrcia, projdo básico w projeto exec.liw:
ll - Estim ua de despxa, que deverâ ser calculda na füma estabelecida no at 23 desta

Lei;
I - Paíecer juidico e pa{€,ercs twnicos, se lor o cao, que denonstrcn a dendinento dos

reguisdos exrgldos;

lV - Df,nonstacão da conpatitilillade da previsáo de recunos oryanentâios con o

compronísso a ser assumido;
V - Comprovaç.áo de que o contntado ptenche os regurbíos de hatili@áo e quafificação

mínima neess ia:

Yl - Razão da escolha do cantntdo;
Vil - jushfrcdiva de prcço;

Vlll - Artorizqtu da autoidade comrP"tente.

PaÍâgnfo único. O ato que autorha a contratá{fu direta ou o exffio d*oÍente do antrato
deverâ ser dÍwlgdo e mantido à disposrcão do púNkx em sílio eletrínkn ofrcial.

A situação em análise enquadra-se na hipotese prevista no Art. 74,Y daLei 14.13312021:

Arl. 74. É inengívet a ticitaÉo quando inviiMel a @r/rFJlição, em espêcra, nos câsos de:

V - eq,uistção ou locEão de imôvel cujas cancteísticx de instdaçôe§ e de locdízação

tomem neessária sua esúlha.

,I

V 1. JUSTIFICATIVA DA INEXIGIBILIDADE: BASE LEGAL: AÍt. 74. inciso V. da Lei FêdêrAI N"
'14.13312021 flova Lei de Licitacôes).
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análise do inciso art. 74 da Lei 14.13312021. lnobslante o fato de

dos preceitos estabelêcidos no aÍt. 74, V, da Lei 14í3312021,

2. JUSTIFIC ATIVA DE ESCOLHA:

Esse processo tem a finalidade de Locação de 01 (um) imÓvel situado na Rua lnstituto Santa lnês,

Centro, no municipio de Crateús, o fu
caminhá0, no município de Crateús - Ce.

ncionamento de uma garagem para guarda de veiculos do tipo

JustiÍcativa pertinente à escolha da contratação do imóvel Rua lnstituto Santa lnês, 527, Centro, no

município de Crateús de propriedade da MARIA HORTENCIA GOMES DE ALENCAR, de acordo com a

proposta da contratada e ato de inexigibilidade de Licitação, nos termos do Art. 74, lnciso V da Lei 14,133 de

0'1 de Abril de 2021, e alteraçÕes posteriores.

\., Assim, e por entender que se encontram cumpridos os requisitos previstos na legislaçá0, em especial quanto

a fundamentação da contratação porem INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇAO, em conformidade com o art.74,

caput, inciso V, § 5", da Lei n." 14.13312021, passa-se a JUSTIFICAR a indicação em análise.

3. DA IN IBILIDADE DE LIC O - ADEOUACÃO Do ART. 74. V. DA LEI 14. 13312021:

A SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA, vem expor os motivos que justiícam a contratação

da sra. lriARlA HORTEilCIA GOMES DE ALENCAR, CPF: 3',17.328,95368, aduzindo, para tanto as

seguintes razÕes.

Tal contratação tem como base legal o art. 74, inciso V, § 5" da Lei No 14.'133/2í e alteraçoes posteriores,

in vqbis:

At. 74. É hexigivet a licitxfu quando invituel a anpetiçã0, en xpecialnos casos dê:

l'l
y - aqúb&áo ou loc4ão de imôvel cuias cancle stice§ de insÍaraçõês e de locdk{Âo
lolreín necessárã sua esoolha.

t.l
§ 5o Nas contraÍaFes am fundamento no inciso V do ceputdeste artigo, devem ser

oüservados os seguinÍes rcguisi{os:
I - avaliqáo prévia do b€.,n, do §et, esrado de @nsevaçeo, dos cusÍos de adapt4ões'
quando ínprescindíveis ás necessdadês de utílí^$tu, e do pnzo de amottiztráo dos

investinentÉ;
tt - ceftifrcaçáo da inêistência de inôveis públic§ vagos e d,sponíE s que atendan n
objeto:
ttt - justif,,cdivas que demorctren a singluidade do imôvel a set @n do ou locado pela

Administt4ão e q@ evidencim vantqem pan ela.

O lmóvel definido constitui-se no local e principalmente com repartiçoes mais adequadas para o o
funcionamento de uma garagem para guarda de veículos do tipo caminhã0, dada a localização e estrutura

íísica com dimensões capazes de atender aos rcclamos e interesse da Adminístração.

Sobre o assunto Marçal Justen Filho, que ressalta:

As caracteríslicas do imóvel (tais como localização, dimensã0, edificaçã0,

F

No caso em questão se verifica a
presente contÍatação estar dentro
justiÍca a contratação direta.



PRTFÊiíURÂ IE d
tí

mmm
--?t<CRATEÚ§

Fatê[do Hâis Po! Yocê

destinação etc.) são relevantes, de modo que Administração não tem oul

escolha.

Quando a Administração necessita de imóvel para destinação peculiar

localização determinada, nfo se toma possível à competição

particulares.

O assunto também é definido por Sérgio Ferraz e Lucia Vallê Figueiredo que, opinam sobre com

locaçâo de imóvel destinado ao serviço público, como bem se reportam:

lmóvel destinado ao 'serviço público', aquele a ser usado como alojamento,locd

de trabalho ou moradia de servidor, desde que sua localização e instalações se

apresentem eomo viabilizadoras do melhor desempenho, para o interesse

público, das atividades administrativas. (Dispensa e lnexigibilidade de Licitação

p.60)

4. DA JUSTIFICATIVA DE PRECO E DO VALOR DA CONTRATACÃO:

Assim, e por entender que se_ encontram cumpídos os requisitos e fundamentando a contratação em

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, em conformidade com o art. 74, caput, inciso v, da lei n." 14.13312021,

passa-se a JUSTIFICAR o valor do objeto do contrato.

A preposta é proprietária de um imóvel situado na Rua lnstituto Santa lnês, 527, Centro, no municÍpio de

Crateús, o qual servirá para uso não rêsidencial do o funcionamento de uma garagem para guarda de

veiculos do tipo caminhã0, o aluguel é no valor de R$ 3.928,00 (três mil novecentos e vinte e oito reais)

mensais, perfazendo o valor global de 47.136,00 (quarenta e sete mil cento e tÍinta e seis reais)

5. DA HABI JUR|DICA E DA REGUIáRI DADE FISCAL.

Nos procedimentos administração para contratação, a Administração tem o dever de verificar os requisitos

de habilitação estabelêcidos no artigo 62 Lei 14j33/2021, indispensáveis ao cumprimênto do obieto:

Art. 62. A haülitação é a fase da lbita@ em que se verifrca o conjunto de informqites

e d@ufilF',ntos necessánbs e sufcienÍes para demonstraí a capac Jde do licitante de

realizar o oMto da licitqão, dividindese en:
I - Jurídiln;
til - Fiscal, Soc,a, e raÔa,hísfa;

Diante disso resta deixar resignado que a licitante demostrou habilmente sua habilitação jurídica e
regularidade fiscal.

6. OEMONSTRA CÃO DA COMPATIBILIDA DE DA PREVEÃO DE RECURSOS ORCAMENTÁRIOS coM
O COMPROMISSO A SER ASSUMIDO,

DECLARAMOS para os devidos ftns, es@ialmente em atendimento ao disposto no aÍt. 16 da Lei

Complementar no 101/2000- Lei de Responsabilidade Fiscal, informamos que há estimativa de impacto

Oçamentário e Fínanceiro, o prccesso encontra-se em compatibilidade e adequado com a nossa Legislação

Municipal, em esp€cial com o PPA - Plano Plurianual, com a LDO - Lei de Diretrizes Orçamentárias e por

Íim, com a LOA - Lei Orçamentária anual, e assim sendo, existe previsão dos rêcursos orçamentários, para

assegurar o pagamento das despesas relacionadas ao objeto indicado acima, consoante da disponibilidade

§
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de dotaÇão orÇamentária para a tal Íinalidade

As despesas deconentes dos serviços constantes do objeto supramencionado, coneráo à conta da dot
orçamentária própria da SECRETARIA MUNICIPAL DA INFRAESTRUTURA do Municipio de CRATE
constante da Lei Oçamentária Anual, para o exerclcio financeiro de 2024, na seguinle clas
prcgnamática:

Em relação aos preços, ve Íica-se que os mesmos estão compativeis com a realidade do mercado, podendo

a Administração contratá-los sem qualquer aÍronta à lei de regência dos certames licitatórios,

Do acima exposto, inobstante o interesse em contratar a reÍerida, é decisão discícionária do Gestor optar
pela conkatação ou nã0, ante a criteriosa análise da Auditoria lnterna e Assessoria Jurídica de toda a
documentaçâo acostada aos autos que instruem o presente procedimenlo,

Crateús - Ce, em 26 de fevereiro de 2024

ANT Nr0 S ALVES JUNIOR
Agente de Contrat Municipio de Crateús

Portaria no, 001-2024

Dotação Orçamentária: Elemento de Despesas: \s)Fonte
'l 0. 1 0.04. 1 22.0037.2053 3.3.90.36.00 500.0000.00

7. CONCLUSÂO:


